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PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO.  OMISSÃO  NO JULGADO. 
REDISCUSSÃO DE MATÉRIA JÁ ENFRENTADA 
NO ACÓRDÃO. MEIO ESCOLHIDO IMPRÓPRIO. 
PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
REJEIÇÃO.

-  Os embargos declaratórios têm a finalidade de 
esclarecer pontos omissos, obscuros ou contraditórios 
existentes na decisão, não servindo para reexame de 
matéria decidida.

- O STJ tem entendimento pacífico de que os 
embargos declaratórios, mesmo para fins de 
prequestionamento, só serão admissíveis se a decisão 
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embargada ostentar algum dos vícios que ensejariam 
o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).

V I S T O S , relatados e discutidos os autos acima 
referenciados.

A C O R D A  a Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em rejeitar  os 
embargos declaratórios opostos pela PBPREV e pelo Estado da Paraíba.

R E L A T Ó R I O

A PBPREV,  fls.  167/174,  e  o  Estado  da  Paraíba,  fls. 
195/201,  opuseram Embargos de Declaração, contra os termos do 
acórdão, fls. 148/165, que deu  provimento parcial à remessa necessária e 
às apelações cíveis interpostas pelos embargantes, nos autos da Ação de 
Repetição do Indébito com pedido obrigacional ajuizada por Ivamárcio 
Leonardo Souza.

A primeira  embargante  (PBPREV),  alega  que  para 
suspender a incidência de contribuição previdenciária sobre quaisquer 
parcelas de remuneração dos embargados, é necessária a subsunção de 
tais parcelas nas exceções previstas na Lei nº 10.887/04 ou na Lei estadual 
nº 9.939/2012.

Sustenta  que  qualquer  desoneração  previdenciária 
está condicionada a regulação em norma explícita e específica.

Sob  esses  fundamentos,  requer  o  acolhimento  dos 
embargos, com o propósito de exercer o necessário prequestionamento 
da matéria posta.

Quanto aos embargos opostos pelo Estado da Paraíba, 
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aduz que não houve o pronunciamento no acórdão acerca “da aplicação 
dos artigos  111,  inc.  II  e  art.  176 do Código Tributário Nacional,  bem 
assim do art. 151, III, da Constituição Federal”.

Afirma  que  o  acórdão  foi  omisso  ao  possibilitar  o 
alargamento  no  âmbito  da  isenção  tributária,  porquanto  vedada  a 
utilização  de  lei  federal  ou  municipal  para  instituição  de  isenções  de 
tributos de competência estadual.

Alega que o art. 4º da Lei nº 10.887/2004, como norma 
exclusivamente federal, não pode ser invocada para efeito de aplicação 
de  isenção  previdenciária  estadual,  ante  a  proibição  de  isenção 
heterônoma, acrescentando que eventuais contribuições previdenciárias 
retidas  antes  do  advento  da  Lei  Estadual  nº  9.939/212  se  realizaram 
dentro da legalidade.

Requer, por fim, o conhecimento e a procedência dos 
embargos,  a  fim  de  serem  sanadas  as  omissões  apontadas, 
prequestionando a matéria para eventual interposição de recurso perante 
as instâncias superiores.

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  – 
Relatora

Inicialmente, é importante destacar que a publicação 
acórdão combatido, bem como a oposição dos embargos em questão, se 
deram sob a vigência do Código de Processo Civil de 1973.

Embargos da PBPREV

Os embargos devem ser rejeitados, pois não buscam 
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sanar quaisquer vícios existentes no acórdão, mas simplesmente 
rediscutir matéria já julgada, o que é inadmissível nesta via.

No  caso,  a  primeira  embargante  alega  que  “para  
suspender a incidência de contribuição previdenciária sobre quaisquer parcelas  
de remuneração dos embargados, é necessária a subsunção de tais parcelas nas  
exceções previstas na Lei nº 10.887/04 ou na Lei estadual nº 9.939/2012”.

É cediço que os embargos de declaração somente são 
cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão, obscuridade, 
contradição ou for omitido ponto sobre o qual devia pronunciar-se o Juiz 
ou Tribunal.

Mesmo  para  fins  de  prequestionamento,  só  serão 
admissíveis  se  a  decisão  embargada  ostentar  algum  dos  vícios  que 
ensejariam o seu manejo (omissão, obscuridade ou contradição).

Embargos do Estado da Paraíba

Alega o embargante que o acórdão não se pronunciou 
sobre: a aplicação dos artigos 111, inc. II e art. 176 do Código Tributário 
Nacional,  art.  151, III,  da Constituição Federal,  aduzindo ser vedada a 
utilização  de  lei  federal  ou  municipal  para  instituição  de  isenções  de 
tributos de competência estadual.

Partindo desse delineamento normativo, em paralelo 
com o teor do que restou julgado no decisum ora fustigado, verifica-se, de 
forma cristalina, não padecer de nenhuma mácula relativamente aos 
pontos levantados.

Por oportuno, transcrevo o trecho do acórdão em que 
esta Câmara pronunciou-se acerca da aplicação da Lei  nº  10.887/2004, 
justificando a aplicação aos servidores públicos estaduais, fls. 154/157:
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“(...)

Por sua vez, a Lei nº 10.887/2004, que dispõe sobre a aplicação 
das disposições da EC 41/03, aplicável aos servidores públicos 
estaduais,  por  força  do  disposto  no  art.  2º  do  Decreto 
31.748/20101 (Regulamento  Geral  da  PBPrev  –  Paraíba 
Previdência), até a entrada em vigor da Lei Estadual nº 9.939, 
de 27/12/2012, assim prescreve em seus artigos 1º e 4º:

“Art. 1º No cálculo dos proventos de aposentadoria dos 
servidores  titulares  de  cargo  efetivo  de  qualquer  dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios,  incluídas  suas  autarquias  e  fundações, 
previsto no  § 3° do art. 40 da Constituição Federal e no 
art.  2º  da  Emenda  Constitucional  nº  41,  de  19  de 
dezembro de 2003, será considerada a média aritmética 
simples das maiores remunerações, utilizadas como base 
para  as  contribuições  do  servidor  aos  regimes  de 
previdência  a  que  esteve  vinculado,  correspondentes  a 
80% (oitenta por cento)  de todo o período contributivo 
desde a competência julho de 1994 ou desde a do início 
da contribuição, se posterior àquela competência.

§  1ºAs  remunerações  consideradas  no  cálculo  do  valor 
inicial  dos  proventos  terão  os  seus  valores  atualizados 
mês a mês de acordo com a variação integral do índice 
fixado  para  a  atualização  dos  salários-de-contribuição 
considerados no cálculo dos benefícios do regime geral 
de previdência social.

§ 2º A base de cálculo dos proventos será a remuneração 
do servidor no cargo efetivo nas competências a partir de 
julho de 1994 em que não tenha havido contribuição para 
regime próprio.
(...)” 

Art. 4º A contribuição social do servidor público ativo de 
qualquer dos Poderes da União, incluídas suas autarquias 
e  fundações,  para  a  manutenção  do  respectivo  regime 

1 Art. 2º A PBPREV - Paraíba Previdência reger-se-á pela Lei Federal nº. 9.717, de 27 de novembro de 1998, pela Lei  
Estadual que a criou e pelas Leis posteriores, e, ainda, pelo Regulamento Geral e Regulamentos que vierem a ser  
editados, e demais legislações e normas aplicáveis.
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próprio  de  previdência  social,  será  de  11%  (onze  por 
cento), incidentes sobre: (Redação dada pela Lei nº 12.618, 
de 2012)
I - a totalidade da base de contribuição, em se tratando de 
servidor  que  tiver  ingressado no  serviço  público  até  a 
data  da  publicação do ato  de  instituição do  regime de 
previdência  complementar  para  os  servidores  públicos 
federais titulares de cargo efetivo e não tiver optado por 
aderir a ele;  (Incluído pela Lei nº 12.618, de 2012)
II - a parcela da base de contribuição que não exceder ao 
limite máximo estabelecido para os benefícios do regime 
geral de previdência social,  em se tratando de servidor: 
(Incluído pela Lei nº 12.618, de 2012)
a) que tiver ingressado no serviço público até a data a que 
se refere o inciso I e tenha optado por aderir ao regime de 
previdência complementar ali referido; ou (Incluído pela 
Lei nº 12.618, de 2012)
b) que tiver ingressado no serviço público a partir da data 
a que se refere o inciso I, independentemente de adesão 
ao  regime  de  previdência  complementar  ali  referido. 
(Incluído pela Lei nº 12.618, de 2012)

§  1o Entende-se  como  base  de  contribuição  o 
vencimento  do cargo  efetivo,  acrescido das  vantagens 
pecuniárias  permanentes  estabelecidas  em  lei,  os 
adicionais  de  caráter  individual  ou  quaisquer  outras 
vantagens, excluídas:
I - as diárias para viagens;
II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;
III - a indenização de transporte;
IV - o salário-família;
V - o auxílio-alimentação;
VI - o auxílio-creche; 
VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência 
de local de trabalho; 
VIII - a parcela percebida em decorrência do exercício de 
cargo  em  comissão  ou  de  função  comissionada  ou 
gratificada; (Redação dada pela Lei nº 12.688, de 2012)
IX - o abono de permanência de que tratam o § 19 do art. 
40 da Constituição Federal, o § 5º do art. 2º e o § 1º do art. 
3º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 
2003; (Redação dada pela Lei nº 12.688, de 2012)
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X - o adicional de férias;  (Incluído pela Lei nº 12.688, de 
2012)
XI - o adicional noturno;  (Incluído pela Lei nº 12.688, de 
2012)
XII  - o  adicional  por  serviço  extraordinário;  (Incluído 
pela Lei nº 12.688, de 2012)
XIII  -  a  parcela  paga  a  título  de  assistência  à  saúde 
suplementar; (Incluído pela Lei nº 12.688, de 2012)
XIV - a parcela paga a título de assistência pré-escolar; 
(Incluído pela Lei nº 12.688, de 2012)
XV  -  a  parcela  paga  a  servidor  público  indicado  para 
integrar conselho ou órgão deliberativo, na condição de 
representante do governo,  de órgão ou de entidade da 
administração pública do qual é servidor;  (Incluído pela 
Lei nº 12.688, de 2012)
XVI - o auxílio-moradia;  (Incluído pela Lei nº 12.688, de 
2012)
XVII - a Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso, 
de  que  trata  o  art.  76-A  da  Lei  nº  8.112,  de  11  de 
dezembro de 1990;  (Incluído pela Lei nº 12.688, de 2012)
XVIII  -  a  Gratificação  Temporária  das  Unidades  dos 
Sistemas  Estruturadores  da  Administração  Pública 
Federal (GSISTE), instituída pela  Lei nº 11.356, de 19 de 
outubro de 2006; (Incluído pela Lei nº 12.688, de 2012)
XIX  -  a  Gratificação  de  Raio  X.  (Incluído  pela  Lei  nº 
12.688, de 2012)

§ 2o  O servidor ocupante de cargo efetivo poderá optar 
pela  inclusão,  na  base  de  cálculo  da  contribuição,  de 
parcelas remuneratórias percebidas em decorrência de 
local de trabalho e do exercício de cargo em comissão ou 
de função comissionada ou gratificada, de Gratificação 
de  Raio  X  e  daquelas  recebidas  a  título  de  adicional 
noturno ou de adicional por serviço extraordinário, para 
efeito  de  cálculo  do  benefício  a  ser  concedido  com 
fundamento no art. 40 da Constituição Federal e no art. 
2º da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro 
de 2003, respeitada, em qualquer hipótese, a limitação 
estabelecida no § 2º do art. 40 da Constituição Federal. 
(Redação dada pela Lei nº 12.688, de 2012)

Portanto, excluídas as verbas explicitadas no art. 4º, § 1º, da Lei 
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nº  10.887/2004,  as  demais  comporão  a  base  para  as 
contribuições previdenciárias do servidor, entrando no cálculo 
dos  proventos  de  aposentadoria,  a  serem  formulados 
considerando  a  média  aritmética  simples  das  maiores 
remunerações,  correspondentes a 80% (oitenta por cento)  de 
todo  o  período  contributivo  desde   a  competência  de  julho 
1994  ou  desde  o  início  da  contribuição,  se  posterior  àquele 
marco.

O sobredito rol não é meramente exemplificativo, na medida 
em  que,  tratando-se  de  contribuição  previdenciária,  de 
indiscutível  natureza  tributária,  qualquer  desoneração 
demanda  norma  explícita  e  específica,  vedada  qualquer 
interpretação extensiva, consoante proclama a jurisprudência, 
v.g:

TRIBUTÁRIO  -  CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA - 
BASE  DE  CÁLCULO  -  DEDUÇÃO  -  ARTS.  1º, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 9.783/99 E 4º, § 1º, DA LEI 
10.887/2004 - ROL TAXATIVO - IMPOSSIBILIDADE DE 
INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.
1.  As  desonerações  tributárias  demandam  norma 
explícita  e  específica,  sendo  vedada  a  interpretação 
extensiva de rol taxativo. Precedentes do STJ.
2. Não ocorre ofensa ao art. 535, II, do CPC, se o Tribunal 
de  origem  decide,  fundamentadamente,  as  questões 
essenciais ao julgamento da lide.
3.  Somente  se  excluem  da  base  de  cálculo  da 
contribuição  previdenciária  de  servidor  público  as 
verbas  expressamente  excluídas  pelo  parágrafo  único 
do art. 1º da Lei 9.783/99 e art. 4º, § 1º, da Lei 10.887/2004.
4. Recurso especial do particular não provido.
5.  Recursos  especiais  da  Fazenda  Pública  providos. 
(REsp  921873/RS,  Rel.  Ministra  ELIANA  CALMON, 
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  13/10/2009,  DJe 
23/11/2009)

Resumindo,  os  valores  descontados  a  título  de  contribuição 
previdenciária sobre as verbas não excluídas legalmente de sua 
base  de  cálculo,  serão  computados  quando  do  cálculo  dos 
proventos do servidor.
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Tanto é assim que, acaso deseje elevar o valor dos proventos, 
respeitados o limites legais,  o servidor poderá até solicitar a 
inclusão,   na  base  de  cálculo  da  contribuição,  de  parcelas 
remuneratórias percebidas em decorrência de local de trabalho 
e  do  exercício  de  cargo  em  comissão  ou  de  função 
comissionada  ou  gratificada,  de  Gratificação  de  Raio  X  e 
daquelas  recebidas  a  título  de  adicional  noturno  ou  de 
adicional por serviço extraordinário, para efeito de cálculo do 
benefício (art.  4º,  §  2º,  da Lei  nº  10.887/2004,  com a redação 
dada pela Lei nº 12.688/2012). 

Feita esta breve introdução, passo a analisar cada uma verbas 
reconhecidas na sentença.”
 
Logo, infere-se  que o segundo embargante pretende 

rediscutir matéria amplamente analisada quando do julgamento da 
apelação e modificar os próprios fundamentos da decisão, e a isso não se 
prestam os embargos declaratórios.

Sobre o tema, já decidiu o STJ:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. 
PRETENSÃO DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS. 1 - A teor do 
disposto no artigo 535 do Código de Processo Civil, o recurso 
de que se cuida é cabível para eliminar da decisão qualquer 
obscuridade ou contradição ou suprir eventual omissão 
existente. 2 - Revela-se incabível o manejo dos embargos se 
não demonstrada a existência de quaisquer dos vícios 
autorizadores do recurso integrativo, pretendendo-se, na 
verdade, por via oblíqua, novo julgamento do caso. 3 - 
Embargos declaratórios rejeitados. (STJ; EDcl-AgRg-REsp 
1.165.282; Proc. 2009/0216947-6; RS; Quinta Turma; Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze; Julg. 27/03/2012; DJE 18/04/2012).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 
DO CPC. Rediscussão de questões decididas. 
Impossibilidade. Embargos de declaração rejeitados. (STJ; 
EDcl-AgRg-AG-REsp 97.003; Proc. 2011/0230970-9; MG; 
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Primeira Turma; Rel. Min. Teori Albino Zavascki; Julg. 
12/04/2012; DJE 18/04/2012).

In casu, o v. acórdão pronunciou-se de forma clara e 
objetiva sobre as questões levantadas, não se podendo voltar, em sede de 
embargos de declaração, a matérias já julgadas e óbices já superados, 
exceto, para sanar omissão, contradição ou dúvida no julgado, o que, 
repita-se, não é o caso dos autos.

Quanto  ao  reconhecimento  do  prequestionamento 
requerido  pelo  embargante,  frise-se  que,  mesmo  nesta  hipótese,  é 
necessário que o julgado padeça de um dos vícios elencados no art. 535 
do Código de Processo Civil de 1973 (mantidos no CPC 2015).

Neste sentido, julgado deste Tribunal:

EMBARGOS    DE    DECLARAÇÃO.    INTUITO 
EXCLUSIVAMENTE   PREQUESTIONATIVO.  NECESSIDADE 
DE DEMONSTRAÇÃO DA OCORRÊNCIA  DE   VÍCIO   NO 
JULGADO.   AUSÊNCIA   DE   OMISSÃO,  CONTRADIÇÃO 
OU   OBSCURIDADE.   REJEIÇÃO   DOS  ACLARATÓRIOS.  - 
De   forma   a   valorizar   os   princípios   da   celeridade   e 
economia  processuais,  bem  como  a  sistemática  introduzida 
pelo   Código   de   Processo   Civil,   devem   os   Embargos 
Declaratórios  opostos  contra  decisão  monocrática  do  Relator 
serem  julgados   também  de   forma   isolada,   porquanto   se 
mostra  despiciendo  o  conhecimento  da  questão  pelo  órgão 
colegiado.  −   Rejeitam-se  os  embargos  declaratórios  quando 
inexiste   qualquer   eiva  de  omissão,   obscuridade  ou 
contradição na  decisão embargada. −  Os embargos para fins 
de  prequestionamento  têm  como   pressuposto    de 
admissibilidade   a   demonstração   da  ocorrência de uma das 
hipóteses  previstas  nos  incisos  do  art.  535  do  Código  de 
Processo  Civil.  (TJPB.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  N.º 
0023180-09.2009.815.0011.  Relator:  Des.  José  Ricardo  Porto. 
Julgado: 31 de outubro de 2014).

Com essas considerações, REJEITO OS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS  opostos  pela  PBPREV  e  pelo  ESTADO  DA 
_________________________________________________________________________________________________________
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PARAÍBA.

É como voto.

Presidiu o julgamento, realizado na sessão Ordinária 
desta  Terceira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da 
Paraíba, no dia 02 de junho de 2016, conforme certidão de julgamento, o 
Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, dele participando, além  desta Relatora, 
o Exmo. Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz convocado para substituir o 
Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Des. José Aurélio da 
Cruz. Presente à sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador 
de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 03 de junho 
de 2016.

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                     R E L A T O R A

_________________________________________________________________________________________________________
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